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Estado do Pará
GOVERNO DO MUNICíPIO DE CANAÃ DOS CARAJÁS
Procuradoria Geral do Municipio

PARECERIURTDICO Ne t8/2O19 - pcM - PMCC

Requerente: Comissão Permanente de Licitaçáo
Referência: Processo Licitatório no OIB/2O19 /PNICC

EMENTA: ANALISE JURIDICA DA LEGALIDADE DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO. PARECER

JURÍDICO. EMPRESA ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE E

DESTINAÇÃO FINAL DE RESíDUOS SÓLIDOS E LIMPEZA URBANA. ANÁLISE TERMO
ADITIVO DE VALOR. ART. 65 DA LEI FEDERAL N.8.666/r991. APROVAÇÃO DE MINUTA.

1. RELATÓRIO

O MunicÍpio de Canaã dos Carajás-PA, por intermédio da Comissão

Permanente de Licitação, na pessoa do presidente DOUGLAS FERREIRÁ SANTANA,

submete à apreciação da Procuradoria Geral do Município o presente processo licitatório,

na qual requer análise jurídica da legalidade primeiro termo aditivo visando a alteração

do valor do contrato 2OL99L95 decorrente do processo licitatório O18/2O19 /PNICC,

modalidade Concorrência ne O2/2O19-CPL, cujo o objetivo foi contratação de empresa

especializada nos serviços de coleta, transporte e destinação final de resíduos sólidos e

limpeza urbana no municÍpio de Canaã Dos Carajás, Estado do Pará.
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Recebido o presente processo licitatório O18 /2019 /PMCC, com 4065[quatro

mil e sessenta e cincoJ páginas do processo principal e 23(vinte e três) páginas do

primeiro aditivo ao contrato 20199195. das quais destaco:

a) Solicitação de aditivo contratual (fls. a065la0681

b) Relatório de execução e Planilha descritiva (fls. a069 /a077)

c) Portaria designando fiscal de contrato (fls.4072)

d) Termo de compromisso e responsabilidade[fls.4073]

e) Declaração De Adequação Orçamentária (fl.4075:

f) Termo de Autorização (fls. 4077-);

d Certidões Negativas atualizadas (fls.4078 /a083);

h) Minuta do Primeiro Termo Aditivo (fl. 4084/4085).

i) Despacho à PGM ffls.4086).

É o relatório, passo ao Parecer,

2. DAS QUESTOES PRELTMTNARES

Prefacialmente, assevere-se que presente manifestação tem por referência os

elementos constantes dos autos do processo administrativo em epigrafe. Compete a esta

Procuradoria Jurídica prestar consultoria sob o prisma estritamente .jurídico, não lhe

sendo possível adentrar a análise da conveniência e da oportunidade da prática de atos

administrativos e nem ainda manifestar-se sobre os aspectos de natureza eminentemente

técnico-administrativa, tais aspectos fogem do campo de conhecimento do profissional de

direito, sendo assuntos que dizem respeito única e exclusivamente ao gestor da pasta e a

sua equipe.

Excluindo-se os aspectos técnicos e econômicos que devem balizar tomada de

decisões de todo administrador público, neste ato passaremos à análise dos aspectos

jurídicos atinentes ao caso e análise da minuta do Primeiro Termo Aditivo ao contrato

20199L95.

3. DAANÁUSEfURíDICA

Versa o presente parecer acerca do requerimento formulado pela Secretaria Municipal

De Obras - SEMOB, sobre a possibilidade de aditamento do Contrato no 2II1ÍI1j15, firmado

com a empresa TRANSCIDADE SERVIÇOS AMBIENTAIS EIRELI.
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Sobre a normativa de regência das alterações contratuais, cabe trazer a baila os as

diretrizes insculpidas no art. 65 da Lei n'8.666/1993, as quais servem de primícias para que

ocorra a alteração contratual e define requisitos a serem cumpridos, conforme vemos:

A Secretaria Municipal de Obras apresentou solicitação para a necessidade de alterações

"quantitativas" postuladas ao contrato 20199195, objetivando-se o aditamento no valor de

R'§7.704.226,60 (sete milhões setecentos e quatro mil duzentos e vinte e seis reais e sessenta

centavos), correspondente a 22,84"Á do seu valor original, passando o seu valor total de

R$33.722.736,00(trinta e três milhões setecentos e vinte e dois mil e setecentos e trinta e

seis reais) para Ri41.426.962,60 (quarenta e um milhões quatrocentos e vinte e seis mil

novecentos e sessenta e dois reais e sessenta centavos).

A Secretaria informou ainda que à solicitação de aditamento, sejustifica; "(...)tendo em

vista que no decorrer da execuçdo do serviço foram identificados alguns pontos que houve

necessidade de ajustes devido a realidade do local em relação as quanÍidídes detalhadas nas

planilhas orÇamentaria inicial. Dentre os pontos detalhados no relatório técnico, elaborado

pelo fiscal do serviços, fora pontuado os itens e justificado, com as devidas fundamentoÇões

Íécnicas quonto a necessidade de aditivo nas quantidades nos itens relacionados.

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderáo ser alterados, com as devidas
justiÍicâtiyas, nos seguintes casos:
| - unilâteralmente pela Administração:
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhoÍ
adequação técnica aos seus objetivos;
b) quando necessária a modilicâçáo do valor contratual em decorrência de
âcréscimo ou diminuição quantitatiya de seu objeto, nos limites permitidos por
estâ Lei;
II - por acordo das partes:
a) quando conveniente a substituição da gaÍantia de execução;
b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem
como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade
dos termos contratuais originrários;
c) quando necessiária a modificação da forma de pagamento, por imposição de
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a
antecipação do pagarnento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a
correspondente conkaprestação de fomecimento de bens ou execução de obra ou
serviço;
d) (vETADO).
d) para restabelecer a relação que as partes pactua.ram inicialrnente enfte os encargos
do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra,
serviço ou fomecimento, objetivando a manutenção do equilÍbrio econômico-
financeiro inicial do contÍato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe, configurando álea econômica extraoÍdiniiria e extracontratual- ,\.
(Redação dada pela Lei n'8.883, de 1994) 'tL
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§ lo O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se lizerem nas obras, serviços ou comprâs, âté 257o
(vinte e cinco por cento) do valor inicial âtuâlizâdo do contrato, e, tro caso
particular de reforma de edificio ou de equipamento, até o limite de 509/o

(cinquenta por cento) para os seus acréscimos. (grifos nossos).

Trata-se de alterações contratuais "quantitativas", que está na alínea "b" transcritas

alhures. A Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assim trata das alterações:

l. E licito à Administração Pública proceder à alteração unilateral do contrato em duas
hipóteses: (a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para
melhor adequação técnica, (b) ouando Íor necessária a modificaeão do valor
contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quatrtitativa de seu

obieto (Lei 8.6ó6193, art.65, I, a e b)
2 o contratado e obrigado a aceitar, mas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25oZ do valor inicial
atualizado do contrato, e no caso particular de reforma de edificio ou de equipamento.
até o limite de 50% para os seus acrescimos (Lei 8.666/93, aí. 65, § l) 3.

3. O poder de alterar unilateralmente ajuste representa uma prerrogativa à disposição
da Administraçâo para concretizar o interesse público. Não se constítui em

arbitrariedade nem fonte de enriouecimento ilícito.
4 À modiíicaçâo quântitâtivâ do valor contrâtâdo (acréscimo/supressão) deve
corresponder, em igual medida, à alterâção das obrigaçôes dos sujeitos da
relação jurídica (Administraçâo Pública e pârticülâr), ou seja, a variaçâo do
preço deve guardar uma relação dir€tâ de proporcionalidade com
âumento/diminuiçâo do objeto, sob pena de desequilíbrio econômico Íinanceiro,
ellriquecimento sem e frustração da própria causa licitação.
(Resp n. 666.878/RJ, rel. Min. Denise Amrda. ia T., j. em 12.06.2007, DJ de
29.06.2007 . p. 492)

Acerca da distinção conceitual entre alteração quantitativa e alteração qualitativa,

o Tribunal de Contas da União elucida no Acórdão n" 2.352/2006- Plenrário que, havendo a

modificação do projeto ou das especificações, com a inclusão de itens novos ou nâo, como

também quando se estiver acrescendo ou suprimindo itens de obras, serviços ou materiais já

inicialmente previstos na planilha contratual, a alteração contratual será g!!!g!!gse mantida

a dimensão do objeto contratual. Por outro lado, havendo a alteração da dimensão do

contratado, a alteração será uantitativa.

Se faz necessário lembrar que a prerrogativa de alteração do objeto contratado não

é irrestrita. devendo observar o limite de 25"/" (vinte e cinco Dor cento) do valor inicial

atualizado do contrato Dara os âcréscimos ou supressões (podendo as supressões ultrapassar

este limite se por acordo entre as partes)

Assim sendo, no caso dos autos, propõe-se uma modificação do conteúdo original

do contrato que se caracteriza como uma alteração unilateral de valores, isto é, valor contratual , . ,
é acrescido em 2z,S4yo,correspondendo assim um acréscimo no valor total do contrato. ÜL
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A Lei n.o 8.666, de 1993, a teor de seu artigo 65, inciso I, b, c/c seu § lo, prevê a

possibilidade de a Administração Pública realizar, em seus contÍatos, desde que j ustificado' por

fatores supervenientes à contratação, acréscimos quantitativos no objeto original, observados

os p€rcentuais mríximos ali previstos.

Analisando os valores que se pretende adicionar, os quais menciono acima, verifico

que a exigência prevista no § l', art. 65, da Lei n" 8.666193 restou atendida.

Outro não é o entendimento da Egrégia CoÍe de Contas Federal:

"É admissível a celebração de aditivo contratual que respeite o limite previsto no § lo
do art. 65 da Lei n." 8.666/1993 e não implique alteração da vantagem obtida na

contn ação original (inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal)." Acórdão n.o

625/2007, Pleniirio, rel. Benjamin Zymler.

4. CONCLUSÃO

Diante do exposto, oriento o ordenador de despesa de acordo com a análise

iurídica acima, e APROVO A MINUTA DO PRIMEIRO TERMO ADITM AO CONTRATO

N" 20199195 (fls. 4084/4085), e opino pelo prosseguimento do feito.

Ressalte-se que o Contrato deve ser publicado no Diário Oficial do Município,

em atendimento ao dispositivo legal estampado na Lei n8.666/93,

E o Parecer, SMJ.

Canaã dos Carajás, 04 de maio d,e 2021

CA R MELO
Procurador Geral do MunicÍpio

Port. 024 /2021 - GP
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Considerando assim que efetivação da alteração do instrumento contratual, diante

dos aspectos procedimentais quejá foram elaborados, está consoante o que dispõe a Legislação.

Quanto à minuta apresentada, verifico que se encontra dentro dos parâmetros legais

esperados e em sintonia com todo o procedimento até entzio realizado.


		2021-05-11T13:46:04-0300
	CHARLOS ALBERTO CAVALCANTE DE MELO:96213825215




